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CONTRATO Nº 149/2025 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 057/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 025/2025 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO VISANDO A PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE COLETORES DE 

PONTO (NOVOS) PARA REGISTRO DE PONTO FACIAL, COM INSTALAÇÃO, CONFIGURAÇÃO, 

TREINAMENTO DE USO DO EQUIPAMENTO, INCLUINDO MANUTENÇÃO PREVENTIVA BIMESTRAL E 

CORRETIVA IN LOCO DOS EQUIPAMENTOS (SEMPRE QUE SOLICITADO E NECESSÁRIO, INCLUINDO, 

POR PARTE DA CONTRATADA, TODOS OS MATERIAIS INDISPENSÁVEIS PARA O PERFEITO 

FUNCIONAMENTO), SUPORTE TÉCNICO LOCAL E REMOTO PARA MIGRAÇÃO DOS DADOS, 

PARAMETRIZAÇÃO, LEITURA, COLETA AUTOMÁTICA DO REGISTRO E ARMAZENAMENTO DAS FACES, 

CONTENDO SOFTWARE DE GERENCIAMENTO DE PONTO E TREINAMENTO PARA USO QUE FAZEM 

ENTRE SI O MUNICÍPIO DE ALVINÓPOLIS E A EMPRESA PONTOTECH COMERCIO E 

DESENVOLVIMENTO DE SOFTWARE LTDA – ME. 

 

A Prefeitura Municipal de Alvinópolis CNPJ: 16.725.392/0001-96, com sede à Rua Monsenhor Bicalho, 201, CEP: 35.950 

000, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Lindouro Modesto Gomes, residente n ° Rua Melo Viana, N°67, 

BairroParte Alta, Alvinópolis/MG, de ora em diante designado CONTRATANTE, e A EMPRESA PONTOTECH COMERCIO 

E DESENVOLVIMENTO DE SOFTWARE LTDA – ME, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 50.943.973/0001-32, sediado(a) 

na Rua São Paulo, nº 909, Sala 302, 3º Andar, Ed. Com. Espelho das Águas, Centro, CEP: 85.960-142,Cidade: Marechal 

Cândido Rondon /Paraná  doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por Jarles Luiz Schmitt, 

conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo 

de Compras nº 057/2025 e em observância às disposições da Lei Federal n. 14.133/2021 e demais legislação e 

regulamentos aplicáveis, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n. 025/2025, 

mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO  

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa para prestação de serviços de locação de coletores de 

ponto (novos) para registro de ponto facial, com instalação, configuração, treinamento de uso do equipamento, incluindo 

manutenção preventiva bimestral e corretiva in loco dos equipamentos (sempre que solicitado e necessário, incluindo, por 

parte da Contratada, todos os materiais indispensáveis para o perfeito funcionamento), suporte técnico local e remoto para 

migração dos dados, parametrização, leitura, coleta automática do registro e armazenamento das faces, contendo software 

de gerenciamento de ponto e treinamento para uso, nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.1. O Termo de Referência; 

1.2.2. O Edital da Licitação; 

1.2.3. A Proposta do contratado; 

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 8(oito) meses a partir da data da assinatura, prorrogável por até 10 anos. 

2.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pelo Gestor do Contrato, de que as condições e os 

preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado. 

2.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
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2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

2.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de declaração de 

inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS  

3.1. Modelo de Execução Contratual 

3.1.1.  Os serviços serão conferidos/analisados pelos responsáveis do acompanhamento e fiscalização do contrato, para 

efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e Edital, 

no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis a contar da data de emissão da Ordem de Serviço. Todos os equipamentos 

deverão ser instalados e estarem em plena operação e conectividade nesse prazo.  

3.1.1.1. O fornecimento do serviço é contínuo, contados do dia da utilização na Prefeitura e seus setores, estimados e 

distribuídos nos endereços, conforme tabela abaixo: 

Item Local 
Quantidade de Relógios de 

Ponto 

1 Sede da Prefeitura – Rua Monsenhor Bicalho, 201, Centro 1 

2 Secretaria de Ação Social – Rua Desembargador Moreira dos Santos, 09, Centro  1 

3 CEI Irmã Helena – Praça Maria Procópia, 38, Vila Manoel Antônio Puig 1 

4 Escola Municipal Monsenhor Bicalho, 481, Centro 1 

5 CEMEI Dona Edith Vasconcelos Cotta – Av. Magalhães Pinto, 166, Centro 1 

6 CRAS – Rua Fonseca, 255, Centro 1 

7 PSF Souza e CAPS – Rua Joaquim José de Souza, Souza 1 

8 Policlínica – Rua Valdir Alves Pinto, 2, Centro 1 

9 PSF Creche -  1 

10 Secretaria de Saúde – Rua Valdir Alves Pinto, 1, Centro 1 

11 PSF Parte Alta 1 

12 Secretaria de Transportes e Obras (Garagem) 1 

13 Secretaria de Cultura 1 

14 Creche Leonidio de Oliveira Cota – Fonseca 1 

15 PSF Fonseca 1 

16 PETI Fonseca 1 

17 Escola Municipal Maria do Carmo Cota – Cata Preta (Zona Rural) 1 

18 PSF Barretos 1 

19 Escola Municipal Padre Antônio Gonçalves Machado – Barretos  1 

20 PSF Major Ezequiel 1 

 

3.1.2. O recebimento do serviço dar-se-á definitivamente no prazo de 10 (dez) dias úteis após a instalação, início de sua 

utilização e vinculação junto ao sistema de gestão utilizado pela Prefeitura Municipal de São José da Lapa, uma vez 

verificada a execução satisfatória dos serviços, mediante termo de recebimento definitivo, ou recibo, firmado pelo fiscal do 

contrato.  

3.1.2.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-

se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.  

3.1.3. Os equipamentos deverão ser novos e de primeiro uso, livres de defeitos, imperfeições e outros vícios que impeçam 

ou reduzam a sua usabilidade, devendo apresentar-se nas embalagens originais dos fabricantes.  

3.1.4. Havendo rejeição dos serviços, no todo ou em parte, a contratada deverá refazê-los no prazo estabelecido pela 

Administração, observando as condições estabelecidas para a prestação.  
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3.1.5. Na impossibilidade de serem refeitos os serviços rejeitados, ou na hipótese de não serem os mesmos executados, 

o valor respectivo será descontado da importância mensal devida à contratada, sem prejuízo da aplicação das sanções 

cabíveis.  

3.1.6. Em caso de irregularidade não sanada pela contratada, a contratante reduzirá a termo os fatos ocorridos para 

aplicação de sanções.  

3.1.6.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-

se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.  

3.1.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço 

nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.  

3.1.8. A Contratada deverá executar o serviço utilizando-se dos materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

necessários à perfeita execução contratual, nas quantidades estimadas, promovendo sua substituição quando necessário.  

3.1.9. O contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de profissionais técnicos 

competentes/fiscal do contrato, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar 

a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários.  

3.1.9.1. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal do contrato irá apurar o 

resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos 

serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores 

a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.  

3.1.9.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em 

parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, 

cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais 

pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.  

3.1.9.3. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à 

entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.  

3.1.9.4. No prazo supracitado para o recebimento provisório, o fiscal deverá elaborar Relatório Circunstanciado em 

consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato, contendo o registro, a análise e a conclusão 

acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos 

que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.  

3.1.9.5. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço 

nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.  

3.1.9.6. Em caso de irregularidade não sanada pela contratada, a contratante reduzirá a termo os fatos ocorridos para 

aplicação de sanções. 

3.2. Modelo de Gestão e Fiscalização do Contrato: 

3.2.1. O contrato ou instrumento equivalente oriundo desta contratação terá como responsáveis os servidores abaixo 

indicados ou aqueles que venham a substitui-los: 

3.2.1.1. GESTOR DO CONTRATO: Camila Ariane Gomes, Secretaria Municipal de Gestão Fiscal, Matricula 323780, e-

mail: pmalvi.convenios@gmail.com, Telefone: 3855-1100. 

3.2.1.2. FISCAL DO CONTRATO: Letícia de Jesus Lagares Rosa, Agente de Administração, Matricula 77038, e-mail: 

fiscalcont2025@yahoo.com, Telefone: 3855-1100. 

3.2.2. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei 

nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

3.2.3. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, a execução do serviço será prorrogada 

automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 
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3.2.4. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos 

substitutos. 

3.2.4.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, 

determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

3.2.4.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a 

situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 

3.2.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da 

execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo 

contratante. 

3.2.6. As comunicações entre a Administração e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal 

formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

3.2.7. A Administração poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas 

de imediato. 

3.2.8. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o Gestor do Contrato poderá convocar o representante  

da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca 

das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, das sanções 

aplicáveis, dentre outros. 

3.2.9. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a regularidade fiscal da empresa. 

3.2.9.1. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da 

União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), a Certidão Negativa de Débito Estadual, a Certidão Negativa de 

Débito Municipal e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT. 

 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. As regras de subcontratação constam no Termo de Referência, vinculado a este Contrato. 

 

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO  

5.1. O valor total da contratação é de R$26.240,00 (vinte e seis mil duzentos e quarenta reais), conforme descrição e 

valores abaixo: 

Item Descrição 
Qtd. 

Apar. 
Unid. 

Qtd. 

Mês 

Marca / 

Modelo 

V. Unit. 

Apar. 
V. Mês 

1 

Locação de coletores de ponto (novos) para registro de ponto facial, com 

instalação, configuração, treinamento de uso do equipamento, incluindo 

manutenção preventiva bimestral e corretiva in loco dos equipamentos 

(sempre que solicitado e necessário, incluindo, por parte da Contratada, 

todos os materiais indispensáveis para o perfeito funcionamento), 

suporte técnico local e remoto para migração dos dados, 

parametrização, leitura, coleta automática do registro e armazenamento 

das faces, contendo software de gerenciamento de ponto e treinamento 

para uso. Características dos dispositivos: - Quantidade de usuários: 

capacidade mínima de 10.000 usuários cadastrados. - Quantidade de 

faces: capacidade de armazenamento mínimo de 10.000 faces. - 

Entrada wiegand: 1 porta nativa - Saída wiegand: 1 porta nativa - 

Conexão: ethernet, - Comunicação: ethernet,usb, rs-485. - Formas de 

identificação: - Reconhecimento facial: duas câmeras hd 1080p (luz 

visível e luz infravermelha) - Senha: identificação de usuários através de 

senha numérica - Display: tela LCD - Áudio: alto-falante e microfone 

20 Mês  8 

Evo 

Facial AI 

50 / 

Biofinger 

164,00 3.280,00 
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embutidos - Dimensões gerais: mínimo 7,5cm x 17 cm (l x a) - 

Alimentação: fonte externa de 12v - Grau de proteção: ip 64 ou ip65 - 

Características adicionais: precisão na verificação das faces. 

Características mínimas do software para gestão do ponto: - Sistema 

totalmente adequado ao Esocial, Portarias MTE e Lei LGPD; - Programa 

executado em ambiente de nuvem – dedicado e 100% seguro; - 

Possibilidade de registro de ponto por Equipamento/dispositivo (registro 

por biometria facial), por aplicativo e por navegador web; - Possibilidade 

de registro de ocorrências via aplicativo, como: atendimentos externos, 

reuniões, treinamentos, dentre outros; - Possibilidade de registro de 

justificativas; - Banco de dados gratuito e seguro; - Instalação 

simplificada, com opção para multiusuários (estações de trabalho); - 

Serviço automatizado de backup (integrado e gratuito), com opção de 

gravação de arquivos em nuvem; - Exportação de dados de maneira 

personalizada, para os principais sistemas de folha de pagamento do 

mercado (Compativel com API Sistema Gov.BR); - Envio eletrônico de 

cartão de ponto no formato pdf, via e-mail ou Whatsapp; - Regras de 

acesso ao sistema, com permissões individualizadas por usuário (telas, 

ações, empresas, departamentos, equipamentos); - Sistema de auditoria 

de ações, com a rastreabilidade por usuário, data e hora; - Controle de 

Banco de horas, individual e flexível que permite a configuração por 

períodos definidos: - Horas extras – Adicional noturno – faltas/horas – 

faltas/dias; - Interface amigável e de fácil visualização ao usuário; - 

Tabelas de horários e escalas com vínculo coletivo ou individual por 

colaborador. Configuração de acordo com as necessidades da 

Prefeitura, a partir da personalização modos de cálculo, de nomes de 

totalizadores, dos níveis de horas excedentes, das tolerâncias por 

registro, da flexibilização de regras e cálculos, do período e aplicação do 

adicional noturno, dentre outros; - Tabelas de feriados, por cidades ou 

colaboradores, de acordo com as necessidades; - Relatórios em 

arquivos pdf, planilha, texto , entre outros; - Controle de abonos, faltas, 

ausências na empresa através de relatórios; - Agendamento de abonos 

de forma simples, individual ou coletivo, com opção de armazenar 

histórico de lançamentos; - Cadastro e vínculo de colaboradores em 

estruturas organizacionais (cargos, setores, divisões); - Rotinas 

automatizadas via rede, que permitem o agendamento de coletas, a 

atualização da lista de colaboradores, o envio de arquivos para o sistema 

de Gestão Administrativa da Prefeitura; 

- Suporte técnico ilimitado em horário comercial, por canais de 

atendimento 

 TOTAL      26.240,00 

 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, 

inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 

administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos 

quantitativos efetivamente fornecidos. 
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CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO  

6.1. A avaliação da execução do objeto verificará o adequado fornecimento, devendo haver o redimensionamento no 

pagamento sempre que a CONTRATADA: 

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades 

contratadas; 

6.2. O pagamento será efetuado por meio de ordem bancária emitida por processamento eletrônico, a crédito do beneficiário 

em conta bancária a ser indicada pela contratada em sua proposta, no prazo de 30 dias corridos, contados da data do 

recebimento definitivo, com base na(s) Nota(s) Fiscal(is), devidamente conferidos e aprovados pelo CONTRATANTE. 

6.2.1. O pagamento da Nota Fiscal fica vinculado à sua prévia conferência pelo fiscal do contrato. 

6.2.2. As Notas Fiscais ou documentos que a acompanharem para fins de pagamento que apresentarem incorreções serão 

devolvidos à CONTRATADA e o prazo para o pagamento passará a correr a partir da data da reapresentação dos 

documentos, considerados válidos pelo CONTRATANTE. 

6.2.3. Nas Notas Fiscais deverão vir os dados bancários completos da CONTRATADA, sob pena de não realização do 

pagamento até a informação dos mesmos, de obrigação da CONTRATADA. 

6.3. Para que os pagamentos possam ser efetuados a contratada deverá apresentar, junto à nota fiscal de produtos, os 

documentos comprobatórios da regularidade fiscal e regularidade trabalhista; 

6.4. Sobre o valor devido ao contratado, a Administração efetuará as retenções tributárias cabíveis.  

6.5. Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), será observado o disposto na Lei Complementar 

Nº 116, de 2003, e legislação municipal aplicável. 

6.6. É vedado ao contratado transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE  

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 

apresentação das propostas. 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da CONTRATADA, os preços iniciais serão reajustados, 

mediante a aplicação, pela CONTRATANTE, do Índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC, exclusivamente para 

as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros 

do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a 

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o 

índice definitivo.  

7.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

7.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, 

será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento 

do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos; 

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
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8.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que 

seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

8.1.5. Fornecer por escrito as informações necessárias para a execução do objeto do contrato. 

8.1.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos 

no presente Contrato e no Termo de Referência. 

8.1.7. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da execução do objeto, para 

efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade 

e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.1.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.1.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente 

Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse 

para a boa execução do ajuste. 

8.1.9.1. A Administração terá o prazo de 30 dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a 

prorrogação motivada, por igual período.  

8.1.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no 

prazo máximo de 30 dias. 

8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que 

vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, 

de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

9.1. É obrigação da contratada: 

9.1.1. Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua proposta, com os recursos 

necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais;  

9.1.2. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo máximo de 24 

horas, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 

empregados, a critério da Administração;  

9.1.3. Fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade 

especificadas, nos termos de sua proposta;  

9.1.4. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados pela ação ou omissão 

de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa ou culposamente, ao Município ou a terceiros;  

9.1.5. Ceder os direitos patrimoniais relativos ao projeto ou serviço técnico especializado, para que a Administração possa 

utilizá-lo de acordo com o previsto neste Termo de Referência.  

9.1.6. Quando o projeto se referir a obra imaterial de caráter tecnológico, insuscetível de privilégio, a cessão dos direitos 

incluirá o fornecimento de todos os dados, documentos e elementos de informação pertinentes à tecnologia de concepção, 

desenvolvimento, fixação em suporte físico de qualquer natureza e aplicação da obra;  

9.1.7. Assegurar à Contratante:  

9.1.7.1. O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais adequações e 

atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada parcela, de forma permanente, permitindo à 

Contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações;  

9.1.7.2. Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da documentação produzida e 

congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros 
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subcontratados, ficando proibida a sua utilização sem que exista autorização expressa da Contratante, sob pena de multa, 

sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis.  

9.1.8. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, de conformidade 

com as normas e determinações em vigor; 

9.1.9. Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão o órgão para a 

execução do serviço, os quais devem estar devidamente identificados por meio de crachá;  

9.1.10. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas 

na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Administração;  

9.1.11. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da Administração, inclusive quanto ao 

cumprimento das Normas Internas, quando for o caso;  

9.1.12. Relatar à Administração toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços;  

9.1.13. Não permitir a utilização do trabalho do menor;  

9.1.14. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições 

de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  

9.1.15. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem 

subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou 

na minuta de contrato;  

9.1.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive 

quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto 

inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação.  

9.2. Manutenção preventiva, corretiva, reposição de peças, substituição de equipamentos, suporte técnico: 

9.2.1. A CONTRATADA deverá prestar serviços de manutenção preventiva, corretiva, reposição de peças, troca de 

equipamentos ou outros itens necessários ao bom funcionamento do equipamento, em todas as unidades onde estiverem 

instalados os equipamentos, sem qualquer custo adicional para a CONTRATANTE.  

9.2.2. A manutenção preventiva deverá ser efetuada, no mínimo, bimestralmente em todos os equipamentos, a fim de 

manter os equipamentos em boas condições técnicas de funcionamento, de acordo com os manuais e normas técnicas 

específicas recomendadas pelo fabricante, a fim de conservá-los em perfeito estado de uso.  

9.2.3. As manutenções corretivas serão realizadas quantas vezes forem necessárias, sempre que solicitadas pela 

CONTRATANTE, através de Abertura de Chamada.  

9.2.4. A CONTRATADA ficará responsável por eventual substituição de peças ou do equipamento com o prazo máximo de 

24 (vinte e quatro) horas após a comunicação ou observação do problema. 

9.2.5. Os serviços deverão ser realizados por meio de técnicos especializados pertencentes ao quadro permanente da 

empresa CONTRATADA, devidamente credenciados e certificados para prestar os serviços de garantia e assistência 

técnica nos equipamentos relacionados neste Termo e no Edital, de forma rápida, eficaz e eficiente, sem quaisquer 

despesas para a CONTRATANTE, inclusive quanto a ferramentas, equipamentos e demais instrumentos necessários à 

sua realização.  

9.2.6. A empresa CONTRATADA deverá fornecer relatórios de serviços executados, assumir todos os possíveis danos, 

tanto nas dependências físicas, quanto bens materiais, causados à CONTRATANTE, advindos de imperícia, negligência, 

imprudência ou desrespeito às normas de segurança quando da execução dos serviços.  

9.2.7. Todas as peças que necessitarem ser substituídas deverão ser originais e dentro das especificações técnicas do 

fabricante.  

9.2.8. Em caso da manutenção corretiva, o início do atendimento ocorrerá no momento em que o serviço for solicitado à 

assistência técnica e o término ocorrerá quando o equipamento estiver disponível para uso, em perfeitas condições de 

funcionamento no local onde está instalado.  
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9.2.9. A CONTRATADA deverá corrigir, sem ônus adicionais, qualquer erro ou defeito, em cada produto entregue e aceito 

pela CONTRATANTE, que não estiver de acordo com os requisitos acordados, durante o período de vigência.  

9.2.10. Serão consideradas obrigações decorrentes da garantia de funcionamento, no que se refere aos aplicativos e 

serviços de implantação, eventuais correções de problemas relativos a defeitos, bem como o fornecimento de todas as 

correções.  

9.2.11. Nos casos de eventuais ocorrências de defeitos, instabilidades nos equipamentos ou sistemas, que não requeiram 

visita técnica, os mesmos deverão ser solucionados no máximo em 6 (seis) horas após a solicitação da CONTRATANTE. 

9.2.12. Os custos das manutenções e substituições de peças e de equipamentos são de total responsabilidade da 

CONTRATADA.  

9.3. Requisitos tecnológicos:  

9.3.1. A Contratada deverá fornecer junto ao equipamento licença para uso do software de gestão de ponto;  

9.3.2. Banco de dados e licenças associadas é de responsabilidade da CONTRATADA e deverão estar incluídas no objeto;  

9.3.3. Possuir redundância de servidores de dados, permitindo a segurança da operação ininterrupta mesmo com a queda 

de um dos servidores; 

9.3.4. A empresa contratada deve ser responsável em manter o recurso de "help" sempre atualizado com as funções do 

sistema;  

9.3.5. Permitir o armazenamento de informações históricas por tempo indeterminado.  

9.3.6. O sistema deve ser parametrizável pelo usuário, observando restrições de acesso.  

9.3.7. O sistema deve permitir acessos ilimitados e simultâneos.  

9.3.8. O sistema deve possuir um cadastro único de pessoas.  

9.3.9. O sistema deve garantir a segurança dos dados de todos os cadastros/tabelas.  

9.3.10. O sistema deve permitir a recepção dos dados que estão nos sistemas utilizados pela CONTRATANTE, utilizando-

se de integrações. 

9.3.11. A CONTRATADA deverá garantir as cópias de segurança (backup) diárias do sistema, bem como seu correto 

armazenamento e disponibilidade no caso de necessidade de restauração dos dados. Deverá manter a CONTRATANTE 

informada de eventuais falhas que necessitem de restauração dos dados;  

9.3.12. A empresa CONTRATADA deverá permitir o acompanhamento de todas as etapas de configuração, instalação e 

funcionamento do sistema pela equipe a ser designada pelo CONTRATANTE.  

9.3.13. O sistema oferecido deve conter, no mínimo, a documentação completa, em papel, meio eletrônico ou online e 

escrito em língua Portuguesa do Brasil.  

9.3.14. Quando a rede ou acesso à internet não estiver operacional, os equipamentos REP's deverão permanecer 

registrando as ocorrências e armazenando internamente os dados.  

9.3.15. A aplicação deverá ser hospedada em Cloud Computing emambiente WEB e os custos de hospedagem correrão 

por conta da CONTRATADA por todo o período da vigência do contrato.  

9.3.16. Garantia de unicidade de registros na base de dados utilizada, garantindo a inexistência de redundância de 

informações no sistema, possibilitando que a atualização de determinado registro seja único. 

9.3.17. Para cada um dos sistemas ou módulos integrados licitados, no que couber, deverão ser cumpridas as atividades 

de: Instalação, Configuração, Customização, parametrização de tabelas e cadastros, adequação e criação de campos ou 

controles necessários, adequação de relatórios e logotipos, estruturação de níveis de acesso e habilitações dos usuários 

dos sistemas, adequação das fórmulas de cálculo e desenvolvimento de rotinas necessárias por força de Leis Federais, 

Estaduais ou Municipais.  

9.3.18. A CONTRATADA deverá ser responsável pela elaboração das cópias de segurança (backups) referente aos bancos 

de dados envolvidos em toda a solução.  

9.3.19. As autorizações ou desautorização, por usuário, grupo ou tarefa, deverão ser dinâmicas e ter efeito imediato.  
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9.3.20. A aplicação deverá incorporar ferramenta para dados panorâmicos e estatísticos gerenciais. 

9.3.21. O software de gestão de ponto deverá permitir a exportação de arquivo para o software de gestão geral da Prefeitura 

de Alvinópolis – MG para vinculação automática da folha de ponto.  

9.3.22. Havendo a renovação do Contrato/Ata, diante do avanço da tecnologia, caso o equipamento fique obsoleto ou não 

acompanhe mais o avanço desta, os aparelhos deverão ser substituídos por novos que atendam as especificações deste 

TR e Edital, sem ônus algum para a Contratante.  

9.4. Confidencialidade e Sigilo:  

9.4.1. A CONTRATADA assume o compromisso de manter confidencialidade e sigilo sobre todas as informações a que 

tiver acesso para gerar benefício próprio, exclusivo e/ou unilateral, presente ou futuro, ou para uso de terceiros; 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

10.1. Comete infração administrativa, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços 

públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

10.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

10.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, desde que tal inexecução não traga 

prejuízos diretos aos cofres públicos, aos usuários e destinatários dos serviços públicos ou à execução do serviço ou obra 

e desde que o fornecedor já não tenha sido advertido em momento anterior, no âmbito do mesmo instrumento contratual. 

10.2.2.  Impedimento de licitar e contratar: 

I. De 06 (seis) meses a 01 (um) ano, quando o contratado:  

a) vencido o prazo de advertência, permanecer inadimplente;  

b) deixar de entregar, no prazo estabelecido no instrumento convocatório, os documentos exigidos para o certame;  

c) ofender agentes públicos no exercício de suas funções; 

e) tumultuar a sessão de licitação; 

d) ensejar o retardamento da execução do objeto da licitação; paralisar injustificadamente o serviço, a obra ou o 

fornecimento de bens, sem motivo justificado; 

e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) der causa à inexecução parcial do contrato, que cause danos ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 

coletivo 

II - De 01(um) ano até 05 (cinco) anos, quando o fornecedor:  

a) convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o instrumento contratual, ensejar o retardamento 

na execução do seu objeto, falhar ou fraudar a execução do instrumento contratual; 

b) concorrer para o atraso ou inexecução total ou parcial do objeto contratado, de modo a ensejar a extinção do instrumento 

contratual; 

c) apresentar documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados nas licitações ou contratações diretas, objetivando 

obter, para si ou para outrem, vantagem decorrente da adjudicação do objeto da licitação, sem prejuízo das sanções penais, 

civis e administrativas cabíveis; 
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d) praticar atos ilícitos visando frustrar os objetivos da licitação; 

e) Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter competitivo do certame; 

f) apresentar documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados no momento da contratação ou durante a execução do 

instrumento contratual objetivando obter para si ou para outrem vantagem indevida. 

g) receber qualquer das multas previstas neste Decreto e não efetuar o pagamento. 

h) receber 02 (duas) penalidades de advertência, relativas ao mesmo contrato, em periodicidade inferior a 06 (seis) meses; 

i) for reincidente no recebimento de multa relativa ao mesmo contrato, em razão de: 

1. Atraso na execução do objeto; 

2. Alteração de substância, marca, qualidade ou quantidade do objeto contratado; 

j) Deixar de devolver valores recebidos indevidamente após ser devidamente notificado; 

k) Induzir em erro a Administração; 

l) Ensejar o cancelamento da Ata de Registro de Preços; 

m) Entregar mercadoria falsificada, adulterada, deteriorada, danificada ou inadequada para o uso, como se verdadeira, 

adequada ou perfeita fosse; 

n) Não atender às especificações técnicas relativas a bens, serviços ou obra previstas no instrumento contratual; 

o) Alterar substância, qualidade ou quantidade da mercadoria fornecida; 

p) Oferecer vantagens a agentes públicos com o fim de obter benefícios indevidos; 

q) Prestar serviço de baixa qualidade ou fornecer bens de baixa qualidade. 

10.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) 

anos, quando cometidas as seguintes infrações: 

a) apresentar declaração ou documentação falsa, adulterada ou fraudada exigida para o certame ou para as contratações 

diretas ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

b) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

c) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

e) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal n. 12.846/2013. 

f) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter competitivo do certame; 

g) Entregar mercadoria falsificada ou adulterada, como se verdadeira ou perfeita fosse; 

h) Alterar substância da mercadoria fornecida; 

i) Oferecer vantagens a agentes públicos com o fim de obter benefícios indevidos; 

j) Ser condenado definitivamente, na esfera cível ou criminal, pela prática de fraude fiscal no recolhimento de quaisquer 

tributos ou encargos sociais inerentes às atividades pertinentes ao contrato firmado com a Administração.  

10.2.4. Multa: 

a) Moratória de 0,3% por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 dias. O atraso  

superior a 30 dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento 

irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

b) 10% sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, em caso de recusa do adjudicatário em efetuar o reforço de 

garantia; 

c) 20% sobre o valor do fornecimento não realizado/serviço não prestado/etapa de obra não realizada, no caso de atraso 

superior a 30 dias, ou entrega de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o tornem impróprio ao uso a que é destinado, 

ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especificações contratadas. 

d) 20%, em caso de recusa injustificada do fornecedor em assinar o instrumento contratual dentro do prazo estabelecido 

pela Setor de Licitações e Contratos ou rescisão do instrumento contratual, calculado sobre a parte inadimplente; e 
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e) 15% sobre o valor do contrato/nota de empenho/ata, pelo descumprimento de qualquer cláusula do contrato, exceto 

prazo de entrega. 

10.2.4.1. O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do dia seguinte ao do vencimento 

do prazo estabelecido para o cumprimento da obrigação, se dia de expediente normal na repartição interessada, ou no 

primeiro dia útil seguinte. 

10.3. A aplicação das sanções previstas nesta cláusula não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral 

do dano causado ao Contratante. 

10.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa.  

10.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 10 (dez) dias corridos, contado da 

data de sua intimação. 

10.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo 

Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente. 

10.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo de 

30 dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

10.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao 

Contratado, observando-se o procedimento previsto no Decreto nº 3.442/2023. 

10.9. Na aplicação das sanções serão considerados: 

I - a gravidade da infração; 

II - a vantagem auferida ou pretendida pelo fornecedor; 

III - a consumação ou não da infração; 

IV - o grau de lesão ou perigo de lesão; 

V - o efeito negativo produzido pela infração; 

VI - a situação econômica do fornecedor; 

VII - a cooperação da pessoa jurídica para a apuração das infrações; 

VIII - a existência de mecanismos e procedimentos internos de integridade, auditoria e incentivo à denúncia de 

irregularidades e a aplicação efetiva de códigos de ética e de conduta no âmbito da pessoa jurídica; e 

IX - o valor dos contratos mantidos pela pessoa jurídica. 

10.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para 

facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial,  

e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e 

sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 

ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

10.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis  

de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  

11.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não  

as obrigações de ambas as partes contraentes. 

11.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando este não dispuser de 

créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

11.2.1. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a notificação do 

contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. 
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11.2.1.1. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 (dois) 

meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação.  

11.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por 

algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e 

a ampla defesa. 

11.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

11.4. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não restringir 

sua capacidade de concluir o contrato. 

11.4.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração 

subjetiva. 

11.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

c) Indenizações e multas. 

11.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese 

em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório.  

11.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, 

econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha 

desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, 

de 2021). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 

Orçamento: 

04 122 0002 2.005 - Manutenção dos Serviços Administrativos  

339039.62 – Serv. de apoio adm., e oper. - Desdobrada: 3710 (Principal: 088) 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS  

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e  

demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código 

de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.   

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos Arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

14.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 

necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a 

celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 

15.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), bem 

como no respectivo sítio oficial na Internet. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO  

16.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Alvinópolis/MG para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de 

Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

Alvinópolis, 05 de junho de 2025. 

 

 

 

Lindouro Modesto Gomes Jarles Luiz Schmitt 

Prefeito Municipal PONTOTECH COMERCIO E DESENVOLVIMENTO DE 

SOFTWARE LTDA – ME 

Contratante Contratada 
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